
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.861 - RS (2010/0148156-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANSELMO LOTHAR SCHMIDT 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO DE NATUREZA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO ÂMBITO DO RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– Não prospera a irresignação em torno do art. 535 do CPC, pois 
o Tribunal de origem apreciou as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia indicando, de modo claro e fundamentado, os motivos que 
formaram o seu convencimento e aplicando o direito que entendeu incidir sobre 
a espécie. 

– Tendo o acórdão impugnado decidido a controvérsia adotando 
fundamento de natureza eminentemente constitucional, torna-se inviável a sua 
revisão no âmbito do apelo nobre, pois a competência desta Corte restringe-se 
à uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 26 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.861 - RS (2010/0148156-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANSELMO LOTHAR SCHMIDT 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo interposto pelo INSS contra decisão que negou seguimento 

ao seu recurso especial, rejeitando a alegada ofensa ao art. 535 do CPC e assinalando ser 

inviável, em sede de recurso especial, a revisão do acórdão recorrido que adotou fundamento 

de natureza eminentemente constitucional.

O agravante insiste na alegação de contrariedade ao aludido dispositivo 

processual civil, bem como sustenta que, embora o acórdão recorrido também tenha 

analisado a questão discutida nos autos sob o enfoque constitucional, o seu principal 

fundamento estaria assentado na interpretação de dispositivos infraconstitucionais.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.861 - RS (2010/0148156-8)

  

VOTO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não prospera a irresignação em torno do art. 535 do CPC. Isso porque o 

Tribunal de origem apreciou as questões necessárias ao deslinde da controvérsia indicando, 

de modo claro e fundamentado, os motivos que formaram o seu convencimento e aplicando 

o direito que entendeu incidir sobre a espécie. 

No mais, conforme assinalado na decisão agravada, o acórdão recorrido dirimiu 

a controvérsia posta adotando fundamento de natureza eminentemente constitucional, 

principalmente à luz do direito adquirido e do princípio da isonomia, consignando:

"[...]
Discute-se nos autos sobre o direito adquirido ao cálculo da 

Renda Mensal Inicial (RMI) de benefício previdenciário em data anterior à DER 
(Data de Entrada do Requerimento).

A tese deduzida pelo segurado apresenta juridicidade.
Com efeito, genericamente não se pode negar o direito do 

segurado ao melhor benefício possível, desde que observada a legislação de 
regência.

O Supremo Tribunal Federal vem acolhendo a tese de que o 
segurado tem direito adquirido ao cálculo do benefício em conformidade 
com as regras vigentes quando da implementação das condições. Nesse 
sentido:

[...]
Irrelevante o fato de não ter eventualmente ocorrido alteração 

legislativa entre a data do alegado direito adquirido e a DER. Se o segurado em 
data anterior ao protocolo do pedido administrativo já havia implementado os 
requisitos para a obtenção de aposentadoria, e o cálculo da RMI na referida 
data implicava apuração de renda mensal inicial que, atualizada até a DER, 
seria superior (à RMI apurada na DER), não há porque negar o direito em tal 
situação.

O direito adquirido não se resume a uma garantia contra o 
advento de lei mais restritiva. Antes representa garantia contra qualquer 
evento que venha a ocorrer no plano fático e jurídico. A proteção, pois, é 
contra qualquer variável superveniente que possa influenciar em uma 
situação validamente incorporada ao patrimônio jurídico.

Em se tratando de benefício previdenciário pode ocorrer, por 
exemplo, a diminuição drástica dos salários-de-contribuição nos últimos anos 
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de trabalho. Pode ainda haver, por força do fenômeno inflacionário, uma 
redução real dos tetos de contribuição e, por consequência, dos tetos de 
salário-de-benefício e de renda mensal inicial. São modificações que não 
decorrem necessariamente de inovação legislativa, mas que certamente não 
podem ser aplicadas caso mostrem-se prejudiciais ao segurado que já poderia 
ter se aposentado em data anterior.

Tanto o direito adquirido não representa uma proteção somente 
contra a lei nova que o artigo 102 da Lei 8.213/91 estabelece, em seu § 1º, que 
'a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para 
cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a 
legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos'. 
Conquanto trate-se o direito adquirido de garantia decorrente da 
Constituição (de modo que desnecessária disposição infraconstitucional 
nesse sentido), certamente o expresso reconhecimento legal de que tem 
direito ao benefício mesmo aquele que há muitos anos perdeu a condição 
de segurado (desde que atendidos anteriormente os requisitos para a 
respectiva fruição) evidencia que nesta situação há um direito que foi 
protegido contra o simples decurso do tempo, pouco importando tenha 
havido, ou não, modificação legislativa.

A proteção prevista no artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, portanto, é mais ampla do que a simples garantia de 
não-incidência da lei nova. Diz respeito à impossibilidade de se negar a 
fruição do direito já incorporado ao patrimônio do respectivo sujeito, seja em 
razão de inovações na ordem jurídica, ou mesmo de fatos posteriores que de 
qualquer maneira venham a interferir na equação fático-jurídica estabilizada, 
num determinado momento, pela norma protetiva.

Veja-se que a Lei de Introdução ao Código Civil, conquanto 
conceitue direito adquirido em seu artigo 6º, que trata da questão de direito 
intertemporal, não restringe – nem poderia – o âmbito de incidência do Instituto 
à situação da sucessão de leis. Antes esclarece que mesmo a lei deve 
observância ao direito adquirido, assim entendido, sob uma de suas vertentes, 
como aquele 'que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, por 
incorporado ao respectivo patrimônio. E este é o sentido da cláusula 
constitucional, matriz da própria previsão insculpida na LICC. O que a 
Constituição Federal prevê é que sequer a lei pode prejudicar o direito 
adquirido; se a lei não pode, circunstância nova alguma que se dê no 
mundo fenomênico poderá.

A demonstração de que direito adquirido não representa apenas 
proteção contra a lei nova fica bem evidente, no direito previdenciário, se 
tomadas as situações hipotéticas de dois segurados com histórico contributivo 
idêntico, tendo um deles se aposentado proporcionalmente ao completar, no 
regime anterior à EC 20/98, trinta anos de tempo de serviço, enquanto o outro 
permaneceu na ativa. Seria um contrassenso admitir-se que aquele que 
continuou trabalhando possa, ao se aposentar anos após, com mais de trinta e 
cinco anos de serviço/contribuição, perceber um benefício menor. Não pode o 
segurado ser penalizado pelo fato de trabalhar mais do que o mínimo 
necessário para alcançar a inativação e, conseqüentemente, pelo fato de ter 
contribuído mais para o sistema. Atenta contra a razoabilidade esta 
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possibilidade. Mais do que isso, admitir esta possibilidade implicaria 
inobservância do princípio da isonomia, consagrado no artigo 5º, caput, 
da Constituição Federal e, em uma interpretação possível de ser extraída, 
no artigo 201, § 1º, do mesmo Diploma, segundo o qual é vedada a adoção 
de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos beneficiários do regime geral de previdência social. Àquele que 
continuou trabalhando deve ser assegurada a possibilidade de aposentar-se 
nas mesmas condições do paradigma que requereu o benefício mais cedo, 
caso lhe seja mais favorável, impondo-se lembrar que a previdência social 
é um direito social assegurado no artigo 6º da Constituição Federal.

O segurado, optando por uma data anterior, registre-se, não 
está a escolher aleatoriamente salários-de-contribuição mais favoráveis 
sem previsão legal, mas sim exercendo direito adquirido em data anterior 
à DER, nos termos da Constituição Federal. A propósito, esta possibilidade 
de certa forma está prevista no próprio Regulamento dos Benefícios da 
Previdência Social (Decreto 3.048/99). Nesse sentido assim dispõem seus 
artigos 56 e 32 do regulamento:

[...]
Referidas normas administrativas estão em consonância com o 

artigo 122 da Lei 8.213/91, na redação que lhe foi dada pela Lei 9.528/97:
[...]
É certo que o regulamento em seu artigo 56 e a Lei 8.213/91 em 

seu artigo 122 resguardam expressamente o direito adquirido para o homem 
somente aos trinta e cinco anos de tempo de contribuição. Sendo possível a 
concessão de aposentadoria proporcional, não se pode negar, contudo, o 
direito adquirido também nesta hipótese, caso a RMI, ainda que reduzido 
o tempo de serviço/contribuição, mostre-se mais favorável. Não há sentido 
em se penalizar o segurado por ter permanecido trabalhando por mais tempo 
do que o necessário para obter a aposentadoria. Ademais, embora o artigo 
122 da Lei 9.213/91 e as disposições regulamentares não incidam em 
relação a situações pretéritas, em rigor apenas se prestaram para 
explicitar um princípio que decorre da ordem constitucional.

E este princípio, saliente-se, há muito vem ditando, 
genericamente, o agir dos entes e órgãos ligados à previdência social. [...].

[...]
Não há razão para negar aplicação ao princípio consagrado nos 

referidos julgados nos casos de direito adquirido ao melhor benefício, ainda que 
com redução de tempo de serviço/contribuição, em data anterior à DER.

[...] (fls. 87/91 - grifei).

Desse modo, torna-se inviável a revisão do aresto impugnado em sede de 

recurso especial, pois a competência desta Corte restringe-se à uniformização da 

interpretação do direito federal infraconstitucional.

Por oportuno, registre-se que as Quinta e Sexta Turmas, apreciando hipóteses 

análogas à presente, manifestaram-se no mesmo sentido que o decisum ora hostilizado. É o 
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que se pode verificar dos seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira 
clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 
convencimento, restando, pois, afastada a alegação de malferimento ao art. 
535, inciso II, do Código de Processo Civil.

2. A Corte de origem decidiu a controvérsia acerca do direito ora 
vindicado sob enfoque eminentemente constitucional, motivo pelo qual não se 
mostra possível a revisão do julgado na via do apelo nobre, destinada à 
uniformização da interpretação do direito federal.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.222.352/RS, 
5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 26/9/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DIREITO ADQUIRIDO 
AO MELHOR BENEFÍCIO EM DATA ANTERIOR À DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando a matéria é 
devidamente enfrentada no decisum, sendo emitido pronunciamento de forma 
fundamentada.

2. Se o acórdão recorrido decide a controvérsia sob enfoque 
eminentemente constitucional, a matéria não pode ser examinada em recurso 
especial.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.274.934/RS, 6ª 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 10/5/2012).

Sobre a questão, confira-se, ainda, o seguinte julgado proferido pela Segunda 

Turma:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO. [...]. VIOLAÇÃO DO ART. 122 DA LEI 8.213/1991. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FUNDAMENTO DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. No tocante ao mérito, propriamente, relativo ao direito à 

retroação da DIB, ou direito à forma de cálculo da RMI da aposentadoria. 
Cumpre observar que o acórdão recorrido adotou, quanto ao ponto, 
fundamentação eminentemente constitucional para o deslinde da controvérsia, 
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tendo a questão sido solucionada conforme interpretação do direito adquirido, 
segundo orientação do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.296.745/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
14/9/2012).

No mesmo sentido, citem-se, por fim, as seguintes decisões monocráticas: 

REsp 1.220.827/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 9/8/2012; REsp 1.206.382/RS, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 21/3/2012; REsp 1.267.065/RS, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 22/10/2012; e  REsp 1.290.878/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

4/10/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0148156-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.205.861 / RS

Número Origem: 200771000105660

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ANSELMO LOTHAR SCHMIDT
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANSELMO LOTHAR SCHMIDT
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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